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• De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 120 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use, caso deseje, o rascunho acima e, posteriormente, a folha de respostas, único documento válido para a
correção das suas provas.
• Nos itens que avaliam Noções de Informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos os
programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, que o mouse está configurado para pessoas destras e que
expressões como clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse. Considere também que
não há restrições de proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios e equipamentos mencionados.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

Texto para os itens de 1 a 20.

O Processo Civilizatório: Etapas da Evolução Sócio-cultural (São1

Paulo: Companhia das Letras, 1998), de Darcy Ribeiro, talvez seja um dos projetos
intelectuais mais ousados do pensamento brasileiro. Darcy elabora uma nova teoria
do movimento histórico da humanidade à luz do contexto sócio-político-4

econômico-cultural americano, procurando com isso instrumentos teóricos que lhe
permitam explicar as causas do desenvolvimento desigual dos povos da América.

Para Darcy, o motor da história é a tecnologia. Isso não implica7

desconhecimento ou ignorância em relação à luta de classes, visto que ele é um
pensador marxista. Acontece que a luta de classes não é um bom parâmetro para
diagnosticar uma determinada etapa histórica. Existiu escravismo em Roma e no10

Brasil, porém com duas conformações históricas diferentes.
Refletindo a respeito da questão “Por que o Brasil não deu certo?”, Darcy

Ribeiro quis dar ao Brasil uma teoria própria, lutando contra os modismos13

importados, pois, segundo ele, existe uma particularidade a nos distinguir dentro do
fluxo histórico mundial; temos de nos concentrar nessa particularidade.

E a singularidade brasileira está na abundância energética de nossa16

natureza. Não existe tecnologia que funcione sem energia, de modo que a energia
é tão ou mais importante do que a tecnologia. O problema somos nós, brasileiros,
querermos copiar o modelo energético e tecnológico de alhures. Somos a19

civilização dos hidratos de carbono. Com a biomassa, que é uma fonte de energia
limpa e renovável, poderemos sair da condição absurda de dependência e partir
para a efetivação da aceleração evolutiva brasileira.22

A combinação autônoma de tecnologia e energia própria é o único
caminho que dispomos para o desenvolvimento brasileiro. Não é possível ficarmos
só na esperança de aumento das exportações, sem atentarmos ao fato de que a25

ampliação do nosso mercado interno deveria ser uma das prioridades da política
econômica brasileira. 

Sem essa convergência antropoenergética o Brasil mais uma vez corre o28

risco de perder a chance histórica de se converter na nação que todos, ou a maioria
de nós, brasileiros, sonhamos. Um país livre, desenvolvido e comprometido com
seu povo.31

Yago Bueno. Hoje em Dia, n.º 460, p. 4 (com adaptações).

Com referência às idéias desenvolvidas no
texto, julgue os itens a seguir.

� Darcy Ribeiro criou um dos projetos
intelectuais mais ousados do
pensamento brasileiro porquanto
defendeu que o mercado interno
deveria ser uma das prioridades da
política econômica.

� De acordo com o segundo parágrafo
do texto, o escravismo em Roma
contou com configurações históricas
distintas das do escravismo brasileiro.

� Conforme o terceiro parágrafo do
texto, Darcy Ribeiro acredita que o
Brasil não deu certo por não ter uma
“teoria própria”.

� Segundo o penúltimo parágrafo do
texto, a auto-suficiência energética
é o único caminho para o
desenvolvimento brasileiro.

� O sentido do texto não seria
prejudicado ao se transformar o
último parágrafo em um único período
sintático, mediante o uso de dois-
pontos em vez de ponto logo após
“sonhamos” e de inicial minúscula na
palavra seguinte.
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Os itens que se seguem apresentam reescrituras dos trechos
indicados. Julgue-os quanto à correção e à manutenção das idéias
básicas do texto.

� “Darcy (...) americano” (R.3-5): Darcy elabora uma teoria
inovadora da evolução histórica da humanidade à luz dos
contextos social, político, econômico e cultural americano.

� “Para Darcy (...) classes” (R.10-12): Acreditar que o motor da
história é a tecnologia não implica desconhecer ou ignorar a
relação da luta de classes.

� “Existiu (...) diferentes” (R.10-11): Houve escravidão em
Roma e no Brasil; todavia apresentaram perceptíveis
alterações conjunturais.

	 “O problema (...) de alhures” (R.18-19): O problema
brasileiro somos nós, pois queremos imitar os modelos
energético e tecnológico dos outros.

�
 “Com a biomassa (...) brasileira” (R.20-22): O Brasil pode se
livrar da condição de dependência absurda, por intermédio
da biomassa, que é uma fonte energética limpa e renovável.

Com referência às estruturas do texto, julgue os itens
subseqüentes.

�� A colocação de vírgula logo após “isso” (R.7) não acarreta
erro de pontuação.

�� Há erros de concordância e de regência na seguinte reescrita
de trechos do texto: Para Darcy, um pensador marxista, o
motor da história é a tecnologia, embora aplicada com
desconhecimento ou ignorância dos problemas sociais
derivados da desigualdade entre as classes.

�� Atende à norma gramatical a substituição do período
“E a singularidade brasileira está na abundância energética
de nossa natureza” por: E a nossa singularidade está na
abundância energética da natureza brasileira.

�� A correção da grafia do texto seria mantida, caso se
invertesse a indagação no terceiro parágrafo da seguinte
forma: O Brasil não deu certo por que?

�� A seguinte reescrita de passagem do texto apresenta erros de
pontuação e de grafia: Sem energia, não ha tecnologia, que
funcione: de maneira que a energia importa tanto quanto, ou
mais do que, a tecnologia.

Considerando aspectos atinentes às idéias e às estruturas do texto,
julgue os itens seguintes.

�� O emprego do negrito nas primeiras linhas do texto deve-se
ao fato de se tratar do título de uma obra, cujo autor é Darcy
Ribeiro.

�� Por abordar, principalmente, a marcha histórica da
tecnologia, em relação à energia, o texto classifica-se como
narrativo.

�� São acentuados em função da mesma regra, apesar de
levarem diferentes tipos de acento, os vocábulos “histórico”,
“econômico”, “tecnológico” e “autônoma”.

�	 Em “a singularidade brasileira está na abundância energética
de nossa natureza”, há apenas dois adjetivos e três
substantivos abstratos.

�
 Em “Não é possível ficarmos só na esperança de aumento
das exportações, sem atentarmos ao fato de que a ampliação
do nosso mercado interno deveria ser uma das prioridades da
política econômica brasileira”, a substituição de “na
esperança de” por a esperar pelo e de “ao fato de que a
ampliação” por que a ampliação não provocará
necessariamente o fenômeno da crase.

Considerando a figura acima, que ilustra parte da janela do
aplicativo Outlook Express 6 (OE6), julgue os itens a seguir.

�� Por meio da opção , é possível acessar
uma janela cujos recursos permitem definir uma regra tal
que, se uma mensagem de correio eletrônico recebida
contiver a palavra SPAM no campo assunto, essa mensagem
será automaticamente excluída e não poderá mais ser lida no
OE6.

�� A figura a seguir mostra parte da janela que será executada
caso a opção  seja clicada. Nessa janela, por meio
do botão Adicionar, é possível acessar uma conta de correio
eletrônico usando recursos de serviço webmail e transferir as
mensagens dessa conta para a caixa de entrada do OE6.

       

A figura acima ilustra parte da janela do Internet Explorer 6
(IE6), que está em sessão de acesso à Internet. Considerando essa
janela, julgue os próximos itens, acerca do IE6.

�� Conclui-se que o IE6 está configurado para bloquear
mensagens do tipo pop-up, caso tenha sido visualizada a
mensagem mostrada na figura a seguir, após se ter acessado
determinada página na Internet.

        

�� É correto inferir que, na situação em que se encontra a janela
mostrada, se está acessando o sítio cujo endereço

eletrônico é . Nesse caso, para se
realizar uma pesquisa acerca de economia no sítio do
UOL, é suficiente digitar o termo economia no campo

 e, a seguir, clicar .

�� Considere que a página que está sendo acessada contenha,
além de texto, objetos associados a imagens. Nesse caso, por

meio de opção encontrada no menu , é possível
salvar, no disco rígido do computador em uso, apenas a parte
textual contida nessa página.



UnB / CESPE – CODEBA / Nome do candidato: – 3 –

Cargo 2: Advogado É permitida a reprodução apenas para fins didáticos, desde que citada a fonte.

A figura acima ilustra uma janela do Excel 2003 que contém uma
planilha com dados referentes à movimentação e ao total de
cargas no porto de Salvador entre outubro e dezembro de 2005
bem como ao de cargas movimentadas e o total naquele ano.
Considerando que essa planilha esteja em execução em um
computador PC, julgue os itens seguintes.

�� Observa-se que, na planilha acima, a célula H9 está
selecionada. Dessa forma, a partir dessa situação, um
procedimento que permitiria obter os valores mostrados nas
células de H6 a H8, caso eles ainda não tivessem sido

calculados, é: clicar o botão ; posicionar o ponteiro do
mouse sobre a célula H6; pressionar e manter pressionado o
botão esquerdo do mouse; posicionar o ponteiro do mouse
sobre a célula H8; liberar o ponteiro esquerdo do mouse.

�� É possível se definir uma mesma largura para o conjunto de
células de B6 a G6, por meio de recurso disponibilizado por

opção encontrada no menu , após se ter
selecionado esse conjunto de células.

�� Os botões  e  e opção do menu  podem ter
sido utilizados para se obter o efeito mostrado no conjunto
de células A4 e A5.

A figura acima mostra uma janela do Word 2002, com um
documento em processo de edição. Com relação a essa janela e
ao Word 2002, julgue os itens que se seguem.

�	 O ato de clicar sucessivas vezes o botão  na parte superior
da barra de rolagem vertical permite a exibição de trechos de
texto que podem estar presentes no documento mas não
visualizados na figura.

�
 Para se realizar um zoom na região próxima à palavra
“espelho”, de forma que essa região seja exibida com um
tamanho maior, mas sem alterar o tamanho da fonte da
palavra, é suficiente clicar essa palavra e, em seguida,

clicar . 

�� A palavra “repousar”, que está selecionada no documento,
está escrita com a fonte Times New Roman.

�� É possível imprimir apenas a linha que se inicia em “Só
desejava o luar” utilizando-se funcionalidades da opção

Imprimir, a qual é acessada por meio do menu .

Acima são mostradas duas janelas do Windows XP que contêm
arquivos de diversos aplicativos. Com relação a essas janelas e ao
Windows XP, julgue os itens subseqüentes.

�� Para se copiar, da janela Documentos para a janela Disquete

de 3½ (A:), o arquivo  associado ao ícone , é

suficiente realizar a seguinte seqüência de ações: na janela

Documentos, clicar o referido ícone, clicar o menu 

e clicar a opção Copiar desse menu; clicar a barra de título da

janela Disquete de 3½ (A:); clicar o menu  e, em

seguida, clicar a opção Colar nesse menu.

�� Para se abrir o arquivo associado ao ícone , é

suficiente clicar o referido ícone  e, em seguida, clicar

na janela Documentos. 

�� Considerando-se que os arquivos associados aos ícones

 e  sejam os únicos

arquivos armazenados no disquete de 3½'' inserido na
unidade A: e que esse disquete seja o tipo mais comumente
usado, então, é correto afirmar que é possível copiar os três
arquivos mostrados na janela Documentos para o disquete,
que poderá passar a conter cinco arquivos.
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Com relação aos temas atinentes a saúde e educação no Brasil,

julgue os itens que se seguem.

�� Embora avanços expressivos tenham-se realizado no campo

da educação básica, o grau de escolarização e de

alfabetização ainda não alcançou os níveis das sociedades

mais avançadas socialmente no chamado Primeiro Mundo.

�� Na América Latina, os padrões de adaptação de currículos

de ensino fundamental e médio foram recentemente

harmonizados, assim como os mecanismos de equivalência

automática de diplomas.

�� O Sistema Único de Saúde (SUS) brasileiro estabeleceu-se

como uma cópia fiel do sistema de saúde criado pelos

ingleses no final da década de 80 do século passado, no

período de administração de Margareth Thatcher. 

�	 O Brasil vem-se apresentando internacionalmente como um

país que encontrou mecanismos preventivos educacionais e

meios farmacêuticos próprios de forma a inibir a expansão

da AIDS em seu território.

�
 A educação e a saúde, associadas à dotação de

infra-estrutura de saneamento das cidades, complementadas

por políticas de emprego, renda e crescimento econômico,

agregados ao tema da segurança, correspondem aos anseios

elementares da sociedade brasileira em ano eleitoral.

No que se refere ao quadro político-partidário das últimas

décadas no Brasil, julgue os itens subseqüentes.

�� Os partidos políticos têm apresentado um altíssimo grau de

coesão interna e consistência ideológica própria.

�� A idéia de reforma política foi pessoalmente levada a cabo

pelo presidente Lula, desde os primeiros dias de seu

governo, como um marco da ampliação da segurança política

do Estado nacional.

�� Os partidos políticos nacionais são, de modo geral, marcados

por grandes adesões de massa.

�� A reforma política e eleitoral encontra resistência expressiva

de alguns que, ao terem feito da política suas únicas

profissões, dependem da forma presente de exercício de

representação política.

�� Os partidos políticos brasileiros, apesar de suas dificuldades

recentes, são bastante avançados em relação às democracias

consolidadas na Europa Ocidental.

Brasil cede mais para

tentar salvar o MERCOSUL

Para evitar o esfacelamento do MERCOSUL, o Brasil

foi ao socorro do bloco. Acolheu o pedido de instituição de

salvaguardas no comércio com a Argentina, acenou com

compensações ao Uruguai — como a possibilidade de o país

participar de licitações públicas para vender merenda escolar nos

estados do Sul — e rompeu o silêncio de dez anos frente a um

pleito do Paraguai: estreitar a cooperação na área social, com

ênfase para saúde e educação.

Essa guinada fica ainda mais forte quando se leva em

conta um esforço diplomático sem precedentes, em 15 anos de

história do MERCOSUL. Sob críticas, o Itamarati decidiu se

voltar a uma agenda construtiva e eminentemente política,

sacrificando, em parte, o lado empresarial. Há um esforço para

recuperar o tempo perdido. Ficou-se muito tempo discutindo

micropolítica e interesses pontuais. A visão estratégica de longo

prazo acabou deixada de lado.

O Globo, 17/3/2006 (com adaptações).

A partir das idéias do texto acima, julgue os itens seguintes.

�� O MERCOSUL assistiu a crises episódicas, como as que

envolveram restrições argentinas à compra de geladeiras e

fogões, com pouca contribuição à dimensão estratégica do

processo de integração no Cone Sul. 

�� A Argentina vem-se beneficiando nos últimos anos de

substancial saldo comercial positivo no comércio bilateral

com o Brasil.

�� A carência de cadeias produtivas e de articulações industriais

mais permanentes sacrificou, nos últimos anos, a

competitividade conjunta do MERCOSUL e ajudou a manter

assimetrias econômicas internas ao bloco.

�	 A retomada de uma agenda mais construtiva do Brasil para

o MERCOSUL, como lembra o texto, permite que esse país

possa gozar de melhor prestígio junto a seus vizinhos.

�
 A recuperação do espaço perdido no MERCOSUL é apenas

paliativo para uma área de integração que não trouxe

quaisquer benefícios para os países contratantes do Tratado

de Assunção.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

João, com 19 anos de idade, Pedro, com 22 anos,
Manoel, com 33 anos e Felipe, com 30 anos, são quatro
brasileiros, no exercício pleno dos seus direitos políticos, com
alistamento eleitoral em dia, filiados a partido político e, todos,
com domicílio eleitoral em Belo Horizonte – MG. Os quatro
querem participar das eleições de 2006 como candidatos.

Considerando a situação hipotética acima e as condições de
elegibilidade estabelecidas pela Constituição Federal, em especial
a idade mínima para concorrer a cargos eletivos, julgue os
seguintes itens.

�� Felipe não poderá ser candidato a presidente da República
por não possuir a idade mínima de trinta e cinco anos que o
cargo exige.

�� João pode ser candidato a deputado estadual em Minas
Gerais. 

�� Manoel tem idade mínima exigida para concorrer ao cargo
de senador.

�� Pedro pode ser candidato a deputado federal em Minas
Gerais, uma vez que possui todas as condições de
elegibilidade.

O Poder Executivo é exercido pelo presidente da República,
auxiliado pelos ministros de Estado. A respeito da presidência da
República, julgue os itens subseqüentes.

�� Em caso de impedimento do presidente e do vice-presidente,
ou vacância desses cargos, serão chamados ao exercício da
presidência o presidente da Câmara dos Deputados, o do
Senado Federal e o do Supremo Tribunal Federal (STF),
sucessivamente.

�� Haverá possibilidade de perda do cargo se o presidente da
República sair do país por período superior a quinze dias,
sem licença do Congresso Nacional.

�� Decretar o estado de defesa e o estado de sítio compete
privativamente ao presidente da República.

�� O poder de vetar projetos de lei é uma das competências do
presidente da República, que pode ser delegada aos
ministros de Estado, dentro de sua área de atuação. 

Com relação ao Poder Judiciário e ao Ministério Público, julgue
os itens a seguir.

�	 Compete precipuamente aos doze ministros do STF a guarda
da Constituição.

�
 O presidente da República ou o governador de estado podem
propor ação direta de inconstitucionalidade e ação
declaratória de constitucionalidade.

�� É vedado aos juízes exercer, ainda que em disponibilidade,
outro cargo ou função, salvo atividades político-partidárias.

�� Promover ação penal pública é competência privativa do
Ministério Público. 

Em razão de fortes chuvas, o prédio do almoxarifado do

hospital público de um município paulista foi totalmente

destruído, e grande parte dos medicamentos ficou imprestável

para uso. A prefeitura municipal terá de tomar várias

providências para não deixar a população desse município

desamparada, tendo em vista ser esse o único hospital da região.

Acerca dessa situação hipotética e das regras estabelecidas na Lei

n.º 8.666/1993, que instituiu normas de licitações e contratos da

administração pública, julgue os itens que se seguem.

�� A urgência na aquisição dos medicamentos para não

ocasionar prejuízo à população é motivo suficiente para a

prefeitura municipal dispensar a licitação e contratar

diretamente a compra desses bens.

�� Os contratos firmados por dispensa de licitação, nos casos de

emergência ou calamidade pública, têm o seu prazo máximo

fixado em 1 ano.

�� Contratos firmados por dispensa de licitação, nos casos de

emergência ou calamidade pública, somente podem ser

prorrogados uma vez.

Na classificação dos atos administrativos, definida pelo Prof.

Hely Lopes Meirelles em seu livro Direito Administrativo

Brasileiro, além dos atos normativos e ordinatórios, outros são

praticados contendo uma declaração de vontade do poder público

coincidente com a pretensão do particular, visando a

concretização de negócios jurídicos públicos ou a atribuição de

certos direitos ou vantagens ao interessado; estes são os

chamados atos negociais. Com referência a esse esse assunto,

julgue os itens a seguir.

�� A homologação é o ato administrativo pelo qual o poder

público controla outro ato da própria administração ou do

administrado, aferindo sua legitimidade formal para dar-lhe

exeqüibilidade.

�� O ato pelo qual o poder público extingue unilateralmente um

crédito ou um direito próprio, liberando definitivamente a

pessoa obrigada perante a administração, é a renúncia

administrativa.

�� Visto é o ato administrativo de controle pelo qual a

autoridade superior examina a legalidade e a conveniência

de ato anterior da própria administração, de outra entidade

ou de particular, para dar-lhe eficácia.
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Hely Lopes Meirelles define o contrato administrativo como

sendo o ajuste que a administração pública, agindo nessa

qualidade, firma com o particular ou outra entidade

administrativa para a consecução de objetivos de interesse

público, nas condições estabelecidas pela própria administração.

À luz dessa assertiva, julgue os seguintes itens, relativos a

contratos administrativos.

�	 O objeto, o preço, os casos de rescisão e as condições de

pagamento são cláusulas necessárias em todo contrato

administrativo.

�
 O contrato administrativo pode ter vigência por prazo

indeterminado.

�� A administração pública pode modificar, unilateralmente, o

contrato, para melhor adequá-lo às finalidades de interesse

público, respeitados os direitos do contratado.

�� A administração pública não responde solidariamente com

o contratado pelos encargos previdenciários resultantes da

execução do contrato.

A respeito das modalidades de licitação, julgue os seguintes itens.

�� Para vender bens móveis inservíveis, a administração pública

deve usar a tomada de preços.

�� O concurso é a modalidade de licitação usada pela

administração pública para a escolha de trabalho técnico,

científico ou artístico mediante a instituição de prêmios ou

remuneração aos vencedores.

�� O critério determinante para a escolha entre as modalidades

de convite, tomada de preços ou concorrência é o valor

estimado da contratação.

A respeito do processo de execução, julgue os itens a seguir.

�� A execução da tutela antecipada processa-se de forma

definitiva, por ser fundada em uma decisão que antecipou os

efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, em virtude de

prova inequívoca da veracidade das alegações do autor. 

�� A sentença penal condenatória transitada em julgado deve

ser processada perante o juiz prolator da sentença, uma vez

que a execução fundada em título judicial deve ser

processada perante o juízo em que o título se formou; trata-

se de competência absoluta, portanto, inderrogável. 

�� Os embargos do devedor na execução por carta podem ser

opostos tanto no juízo deprecante quanto no deprecado,

todavia a competência para julgá-los será do juízo deprecado

quando os embargos versarem apenas sobre vícios e defeitos

dos atos por este realizados. 

No que se refere a recursos no processo civil, julgue os itens
seguintes.

�	 São requisitos de admissibilidade dos recursos extraordinário
ou especial: sucumbência do recorrente nas instâncias locais
ordinárias, não-conformismo da parte vencida com o
julgamento contrário à sua pretensão e alegação de injustiça
do julgamento recorrido. 

�
 No juízo de admissibilidade, resolvem-se as questões
preliminares do recurso, ou seja, as que antecedem a
apreciação do pedido contido no próprio recurso. O
julgamento de mérito, no juízo recursal, pode referir-se a
questão material ou a questão puramente processual. 

�� Durante o procedimento do recurso recebido com efeito
suspensivo, o curso do processo fica suspenso, não se
podendo, portanto, promover a execução do comando
emergente da decisão impugnada até o trânsito em julgado
da decisão sobre o recurso. 

Julgue os itens subseqüentes, acerca da sentença e da coisa
julgada. 

�� A sentença terminativa põe fim à relação processual sem o
julgamento do mérito, reconhecendo a inadmissibilidade da
tutela jurisdicional nas circunstâncias em que foi invocada
pela parte. 

�� É nula a sentença quando o juiz decide fora do pedido,
aquém das questões propostas pelas partes ou além do
pedido, por ser este o limite da sentença válida. No entanto,
a nulidade da sentença ultra petita (além do pedido) é
parcial, não indo além do excesso praticado. Assim, no
julgamento do recurso da parte prejudicada, o tribunal não
deverá anular toda a decisão, mas apenas decotará aquilo que
tiver ultrapassado o pedido. 

�� A sentença, nela incluindo-se a fundamentação e a parte
dispositiva, faz coisa julgada material nos limites da lide e
entre as partes nela envolvidas. 

Quanto à petição inicial e à resposta do réu, julgue os itens a
seguir.

�� O autor, desde que faça a opção pelo rito ordinário, pode
ajuizar uma única ação, formular, na petição inicial, diversos
pedidos cumulados contra vários réus em decorrência de
fatos distintos e constitutivos de direito, ainda que, entre
eles, não haja conexão. 

�� Se a petição inicial não possuir os requisitos exigidos por lei
ou apresentar defeitos e irregularidades que dificultem o
julgamento do mérito, o juiz não poderá indeferi-la sem
facultar ao autor a oportunidade de emendá-la. 

�� A contestação e a reconvenção podem ser praticadas ao
mesmo tempo, mas não são, necessariamente, obrigatórias
em um mesmo ato. Assim, poderá o réu protocolar a
contestação e, depois de entregue, ainda dentro do prazo de
15 dias, apresentar reconvenção à ação do autor. 

�� O valor da causa deve retratar o estado de fato e de direito
que existir no momento da apresentação da petição inicial.
Isso quer dizer que qualquer alteração, posterior à
propositura da ação, que possa repercutir no valor atribuído
à causa não deve ser tomada em consideração ou servir de
fundamento para se impugnar o valor da causa. 
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No que diz respeito à teoria geral dos contratos e dos contratos
em espécie, julgue os próximos itens.

�	 Se, ao decidir uma demanda, o juiz verificar a desproporção
entre o valor da prestação e aquele assumido no momento da
celebração do ajuste das partes, deverá, de ofício, em
observância aos princípios sociais do contrato, reajustar o
valor das prestações. 

	
 Considere-se que Antônio tenha celebrado com Carlos um
contrato de compra e venda de imóveis, na modalidade ad

mensuram (por medida de extensão) e que, posteriormente,
tenha constatado que a área do imóvel adquirido não
correspondia às dimensões constantes do contrato, sendo
bem inferior àquela. Nessa situação, o comprador não tem
direito à complementação da área ou à redução do preço, ao
contrário do que ocorre na modalidade de compra e venda
ad corpus (coisa certa). 

	� Na hipótese de um comprador constatar que a coisa
adquirida não é o que pretendeu comprar, ele poderá
reclamar a rescisão do contrato ou pedir abatimento no
preço, alegando vício redibitório. 

	� Considere-se que Joaquim tenha adquirido um automóvel de
Pedro e que esse veículo tenha sido apreendido pela
autoridade policial, por ser objeto de furto. Considere-se,
ainda, que o veículo apreendido tenha sido entregue ao
legítimo proprietário e que Joaquim só tenha constatado a
alteração do número de identificação do veículo por ocasião
da transferência do registro de propriedade do veículo. Nessa
situação, em decorrência dos efeitos da evicção, o vendedor
ficará obrigado pela reparação de todos os danos sofridos
por Joaquim.

Julgue os itens que se seguem acerca do direito das obrigações.

	� Considere a hipótese de que tenha sido celebrado por João
e José um contrato de locação de um imóvel residencial, no
qual José, o locatário, tenha assumido o pagamento
excessivo de alugueres, por estar sua família em desabrigo.
Nessa situação, o contrato firmado entre João e José está
eivado de nulidade absoluta, por vício de lesão, pois o
devedor assumiu obrigação excessiva, sob premente
necessidade.

	� Antônio deve a Paulo a quantia de R$ 100,00. Se o pai de
Paulo propuser ao credor que libere o devedor originário da
dívida, assumindo ele o seu lugar e ficando extinta a
obrigação antiga, é correto afirmar que, no caso, ocorreu a
novação. 

	� Considere-se que Aldo deva pagar a Carlos a quantia de
R$ 15.000,00, proveniente de um empréstimo e que, na data
do pagamento, as partes ajustem a substituição da dívida
pecuniária por um veículo avaliado no mesmo valor. No
caso, ocorreu a dação em pagamento, ou seja, acordo
liberatório entre as partes, em que o credor consentiu em
receber coisa diversa da que lhe era devida. 

Com relação ao negócio jurídico, julgue os itens seguintes. 

	� Os negócios jurídicos podem apresentar-se sob várias
espécies, no entanto, quanto à sua formação, devem ser
sempre bilaterais, fazendo-se necessária a declaração de
vontade de duas ou mais pessoas para que o negócio se
complete validamente. 

	� O negócio jurídico anulável é aquele em que foram
realizados todos os requisito necessários a sua validade, mas
as condições em que foi realizado justificam a anulação,
quer por incapacidade relativa do agente, quer pela
existência de vícios do consentimento ou vícios sociais. 

Quando efetuava a travessia de uma avenida localizada
nas proximidades de sua residência, Roberto, com 11 anos de
idade, foi atropelado por um ônibus de transporte coletivo de
propriedade da empresa Direção Ltda., dirigido por um dos seus
prepostos. Restou provado que o atropelamento ocasionou graves
lesões corporais e deformidade permanente na vítima bem como
que o acidente não ocorreu por culpa exclusiva da vítima. 

Diante da situação hipotética acima descrita, julgue os itens a
seguir.

	� A ação de indenização deve ser proposta por Roberto,
assistido por seu representante legal, em desfavor da
empresa Direção Ltda. e do motorista do veículo causador
do evento danoso. 

		 Em ação de indenização, se o pedido for julgado procedente,
o juiz deve fixar o valor da reparação por dano moral em
quantia razoável e proporcional ao fato, visando minimizar
a dor da vítima e punir o ofensor.

�

 Em caso de indenização proveniente de responsabilidade
extracontratual, os juros de mora incidem sobre o valor da
condenação desde a data do acidente. 

Em cada um dos próximos itens, é apresentada uma situação
hipotética a respeito da disciplina normativa da constituição e das
espécies de sociedades empresariais, seguida de uma assertiva a
ser julgada.

�
� Valter e Juarez constituíram sociedade com Zenir, com o
intuito de que este último levasse a efeito a administração de
flats em condomínio de propriedade dos dois primeiros
sócios. Valter e Juarez são sócios ocultos e Zenir, por ser
sócio ostensivo, encarrega-se da administração da sociedade,
além de assumir com exclusividade a responsabilidade
perante terceiros com relação aos atos sociais. Nessa
situação, a sociedade formada por Valter, Juarez e Zenir
constitui sociedade em conta de participação.

�
� Duas amigas, ao constituírem sociedade limitada com o
objetivo de explorar atividade de fornecimento de gêneros
alimentícios em self service, decidiram que o contrato social
assumiria a forma pública, tendo sido esse instrumento
lavrado por tabelião. Dois anos depois, as sócias
consideraram a necessidade do ingresso de mais três sócios,
além do aumento do capital social. Nessa situação, a
modificação do contrato social deverá ser feita,
necessariamente, por instrumento público.
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Acerca das normas que regem as sociedades limitadas, julgue os itens que

se seguem.

�
� Considere a seguinte situação hipotética.

Pedro, Paulo e João constituíram sociedade limitada visando à

revenda de utensílios para caça e pesca. João, que possui mais de

60% das quotas sociais, decidiu ceder para Paulo, sem quaisquer

ônus, metade de suas quotas.

Nessa situação, a transferência das quotas sociais de João para Paulo

dependerá da anuência de Pedro, ainda que o contrato social seja

omisso nesse sentido.

�
� As deliberações de determinada sociedade limitada, constituída por

15 sócios, com vistas a destituir o administrador e a modificar o

contrato social, somente poderão ser tomadas em assembléia.

�
� Considere a seguinte situação hipotética.

Maurício, Neide e Odair são sócios da pessoa jurídica Agradável

Móveis para Escritórios Ltda. Há alguns meses, Odair, sócio

majoritário, tem praticado vários atos que atentam contra a

continuidade da empresa, dilapidando os bens sociais e contraindo

vultosas dívidas.

Nessa situação, se Maurício e Neide decidirem excluir Odair do

quadro de sócios, deverão promover ação judicial demonstrando as

faltas graves cometidas pelo sócio majoritário.

Com referência às sociedades por ações, cada um dos itens subseqüentes

apresenta uma situação hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada.

�
� Considere que em março de 2003, Dirce e Éverton foram nomeados

diretores de uma sociedade em comandita por ações da qual são

acionistas. Três anos depois, os sócios que representam mais de dois

terços do capital social decidiram pela destituição dos dois diretores,

bem como pela nomeação de Juarez como novo administrador. Nessa

situação, Dirce e Éverton continuarão solidariamente responsáveis

pelas obrigações contraídas durante o período em que durou a

administração até março de 2008.

�
� Quatro pessoas  decidiram constituir sociedade anônima com o

objetivo de explorar atividade de compra e venda de automóveis,

com opção por financiamento. Nessa situação, a mencionada

sociedade anônima será, necessariamente, empresária.

�
� Lúcio, administrador de determinada sociedade anônima, no

exercício regular de suas funções e em estrita conformidade com a lei

e com o estatuto da sociedade, contraiu dívidas que não foram

saldadas pela companhia. Nessa situação, Lúcio não poderá ser

responsabilizado pessoalmente pelas dívidas contraídas em nome da

referida pessoa jurídica.

Quanto à disciplina das sociedades de economia mista,

julgue os itens seguintes.

�
	 Se uma ação de execução for promovida contra uma

sociedade de economia mista prestadora de serviço

público de construção e conservação de rodovias

estaduais, com pedido de penhora dos bens sociais,

os bens indispensáveis à prestação dos serviços

públicos a que se destina a sociedade de economia

mista não poderão ser penhorados.

��
 Considere a seguinte situação hipotética.

No desempenho de sua atividade empregatícia,

determinado motorista, empregado de sociedade de

economia mista, concessionária de serviço público

de transporte municipal, causou a morte de uma

pessoa, por ocasião de acidente automobilístico.

Nessa situação, a ação de reparação de danos a ser

proposta pela família da vítima, contra a sociedade

de economia mista, prescreverá no lapso temporal

de cinco anos.

Julgue os itens que se seguem, referentes aos livros

empresariais.

��� Se uma loja for totalmente deteriorada em razão de

incêndio ocasionado por falhas nas instalações

elétricas e, juntamente com os demais bens, forem

queimados todos os livros sociais, nessa situação, a

única providência a ser tomada pelos sócios, em

razão da destruição dos livros sociais, será a

comunicação formal aos credores da mencionada

sociedade.

��� O livro diário é indispensável a qualquer sociedade

empresária e não poderá ser substituído em

nenhuma hipótese.
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Com relação à disciplina legal dos títulos de crédito, cada um dos

próximos itens apresenta uma situação hipotética, seguida de uma

assertiva a ser julgada.

��� Nadir deseja transferir determinada letra de câmbio para

Silveira, por endosso. Nessa situação, basta que Nadir firme

assinatura, de próprio punho, no verso do mencionado título

de crédito e o entregue ao endossatário.

��� Pedro firmou contrato de mútuo com determinada instituição

bancária, sendo Ana Paula sua fiadora. Em ação judicial

promovida contra o banco, foi declarada a nulidade do

referido contrato de mútuo. Nessa situação, persistirá a

responsabilidade de Ana Paula, uma vez que a fiança é

obrigação autônoma e independente.

��� Cecília e Betânia firmaram contrato de compra e venda de

aparelho televisor. Acordaram que o pagamento seria

efetivado no prazo de 45 dias e, por essa razão, Betânia

firmou nota promissória no importe de R$ 250,00. Na data

de vencimento do título, por não possuir o montante devido,

Betânia se dispôs a pagar R$ 150,00 e o restante no prazo de

dez dias, o que não foi aceito por Cecília, que se recusou a

receber o valor ofertado, de R$ 150,00. Nessa situação,

Cecília agiu em conformidade com a lei, pois, na data de

vencimento do título, o credor pode se recusar a receber o

pagamento parcial.

��� Eva, ao comprar roupas em uma loja, emitiu cheque com

vistas a efetuar o pagamento do valor devido. No título de

crédito, pós-datado, mencionou a data em que deveria ser o

mesmo apresentado à instituição bancária, com a indicação

“bom para a data tal”. Contudo, mesmo tendo alertado o

empregado da loja onde foi efetuada a compra, o cheque foi

depositado em data anterior à que fora indicada para

compensação, tendo causado sérios danos materiais e morais

a Eva. Nessa situação, mesmo tendo sido indicada a data em

que o cheque deveria ter sido apresentado ao banco,

nenhuma ação judicial socorrerá os danos experimentados

por Eva, uma vez que cheque é título de crédito pagável à

vista.

Acerca da legislação aplicável ao transporte aquaviário, cada um

dos itens subseqüentes apresenta uma situação hipotética, seguida

de uma assertiva a ser julgada.

��� Antônio da Silva, brasileiro nato, residente e domiciliado na

Austrália desde 1972, proprietário de determinada

embarcação, deseja explorar atividade relacionada a

transporte aquaviário de mercadorias no Brasil. Nessa

situação, a embarcação de Antônio da Silva terá o direito de

arvorar a bandeira brasileira.

��� José Firmino, brasileiro, domiciliado na cidade de Santos –

SP, organiza embarcações para exploração de atividade de

apoio aos portos e terminais aquaviários, com o objetivo de

atender a embarcações e instalações portuárias. Nessa

situação, com fulcro na lei que dispõe sobre a ordenação do

transporte aquaviário, José Firmino é considerado armador

brasileiro.

Acerca da legislação portuária, julgue os itens seguintes.

��	 Em conformidade com a lei dos portos, um porto organizado

localizado no estado do Espírito Santo, sob administração e

jurisdição de autoridade portuária, provido de instrumentos

capazes de atender às necessidades da navegação e da

movimentação e armazenagem de mercadorias, não poderá

ser explorado por pessoa jurídica de direito privado em

nenhuma hipótese.

��
 Considere que, em porto organizado, um operador portuário,

no exercício de suas funções, cause a perda total de

equipamento de descarga de embarcações deixado sob os

cuidados da administração do mencionado porto. Nessa

situação, o referido operador portuário responderá perante a

administração do porto em razão do dano causado ao

equipamento de descarga de embarcações.
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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova — que vale dez pontos —, faça o que se pede, usando o espaço indicado no presente caderno para rascunho.

Em seguida, transcreva o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado,

pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de trinta linhas será desconsiderado.

• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. 

Dois amigos, Ribamar e Renato, decidiram constituir sociedade com o objetivo de explorar atividade

de revenda de peças para automóveis e, para atingirem esse desiderato, adquiriram bens móveis e imóveis

destinados à sociedade. Os sócios se reuniram, confeccionaram o contrato social, mas se abstiveram de

inscrevê-lo na Junta Comercial competente. Ficou assentado, no referido ato constitutivo, que Renato não

teria nenhuma responsabilidade perante terceiros que contratassem com a sociedade.

Tendo como parâmetro a situação hipotética acima descrita, que cuida de sociedade em comum, disserte sobre esse tipo societário

abordando, necessariamente, as questões relativas à personalidade jurídica, à autonomia patrimonial e à responsabilidade da sociedade

e dos sócios perante terceiros.
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